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BOLETIM DE QUESTÕES 
 

LEIA COM MUITA ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES SEGUINTES. 
 

1 Este BOLETIM DE QUESTÕES contém 50 QUESTÕES OBJETIVAS, sendo Conhecimentos Básicos - 10 de Língua 
Portuguesa e 10 de Legislação, e 30 de Conhecimentos Específicos. Cada questão objetiva apresenta cinco alternativas, 
identificadas com as letras (A), (B), (C), (D) e (E), das quais apenas uma é correta. 

 

2 Confira se, além deste BOLETIM DE QUESTÕES, você recebeu o CARTÃO-RESPOSTA. 
 

3 É necessário conferir se a prova está completa e sem falhas, bem como se o seu nome e seu número de inscrição 
conferem com os dados contidos no CARTÃO-RESPOSTA. Caso exista algum problema, comunique-o imediatamente ao 
fiscal de sala. 

 

4 Após a conferência, assine seu nome no espaço próprio do CARTÃO-RESPOSTA. 
 

5 A marcação do CARTÃO-RESPOSTA deve ser feita com caneta esferográfica de tinta preta ou azul. 
 

6 O CARTÃO-RESPOSTA não pode ser dobrado, amassado, rasurado, manchado ou danificado de qualquer modo. Não é 
permitida a utilização de qualquer espécie de corretivo. O Cartão-Resposta somente será substituído caso contenha falha de 
impressão e/ou se os dados contidos no cartão não corresponderem aos seus. 

 

7 O CARTÃO-RESPOSTA será o único documento considerado para a correção das provas objetivas. 
 

8 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização da prova por, no mínimo, 2 (duas) horas após o início 
da prova. 

 

9 Quando terminar a prova, devolva ao fiscal de sala todo o material relacionado no item 2 acima e assine a LISTA DE 
PRESENÇA. A assinatura do seu nome deve corresponder àquela que consta no seu documento de identificação. 

 

10 Somente será permitido ao candidato levar o seu Boletim de Questões, ao deixar em definitivo a sala de provas no decurso dos 
últimos 30 (trinta) minutos que antecedem o término da prova. 

 

11 O tempo disponível para a prova é de quatro horas, com início às 14h30min e término às 18h30min, observado o horário 
de Belém-PA. O candidato na condição de PcD que solicitou tempo adicional tem direito 1 (uma) hora além do tempo 
determinado para a prova. 

 

12 Reserve os 30 minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os rascunhos e as marcações assinaladas no 
BOLETIM DE QUESTÕES não serão considerados na avaliação. 
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MARQUE A ÚNICA ALTERNATIVA CORRETA NAS QUESTÕES DE 1 A 50. 
 

LÍNGUA PORTUGUESA (CONHECIMENTOS BÁSICOS) 
 

Leia atentamente o texto abaixo para responder às questões de 1 a 10. 
 

Pode uma mulher governar? 
 

Por Carla Rodrigues 
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Pode o subalterno falar? Não, responde a filósofa indiana Gaiatri Spivak* num ato performativo 
em que, ao dizer não, já está problematizando a interdição da voz subalterna e dando início a um 
importante debate sobre pós-colonialismo e gênero. Para pensar os retrocessos de gênero no Brasil, 
em particular, e na América Latina, em geral, faço uma analogia a esta pergunta – “pode uma mulher 
governar?” – para, com Spivak, responder não. [...] 

No início dos anos 1990, a feminista norte-americana Susan Faludi publicou “Backlash”**, livro 
em que identificava as inúmeras formas de retrocesso em relação aos avanços no campo feminista 
desde os anos 1960 (para uma excelente recuperação desta história, ver “She’s beautiful when she’s 
angry”***, documentário em cartaz no Netflix). O diagnóstico de Faludi passa por capas de revista – a 
famosa edição da Newsweek que, em 1986, informava que, aos 35 anos, uma mulher com diploma 
superior teria apenas 5% de chance de casar –, e pela percepção de que estaria em curso um 
movimento de “volta ao fogão”, na já batida estratégia de que lugar de mulher é em casa. 

A recente campanha #belarecatadaedolar expressou, de certa forma, esse jogo de forças 
ativas e reativas. Em contraposição à presidência da República exercida por uma mulher, uma revista 
semanal veiculou perfil da mulher do presidente interino Michel Temer, cujos atributos eram os mesmos 
que nos fariam voltar alguns séculos ao passado. Beleza para agradar o marido, comportamento 
domesticável, em ambiente familiar e caseiro. A reportagem fez eclodir um tipo de revolta muito 
parecida com as manifestações de repúdio ao texto da Newsweek que motivou Faludi a perceber os 
retrocessos na sociedade norte-americana. 

Penso que, no caso do Brasil e da América Latina, o mais grave do nosso “backlash” está no 
fato de que mesmo os mínimos avanços produzem reações muito violentas. Apesar de anos de luta, o 
movimento de mulheres ainda não conseguiu a descriminalização do aborto. Pequenas conquistas, 
como o fim da obrigatoriedade do registro de boletim de ocorrência para interrupção de gravidez em 
caso de estupro, estão ameaçadas pela ação danosa do deputado Eduardo Cunha. No âmbito 
estadual, foi preciso uma grande mobilização para impedir a aprovação de uma lei que obrigaria 
profissionais de saúde do Estado do Rio de Janeiro a notificar a polícia sempre que uma mulher 
chegasse a um hospital com complicações pós-aborto. 

Neste contexto de pequenas conquistas e grandes retrocessos, Dilma esteve sob ataque 
desde o início do seu primeiro mandato. Sofreu críticas por não se adequar ao estereótipo do feminino 
e deputados acharam cabível chamar a chefe de estado por denominações grosseiras como “jararaca”. 
De certa forma, é como se sua figura austera tivesse encarnado a abjeção da sociedade brasileira em 
relação a uma mulher no poder. Insistentemente, ela buscou responder “sim, pode uma mulher 
governar”, e a cada sim produziu mais e mais reações contrárias ao seu lugar de poder. Talvez tenha 
sido, aos olhos de muitos, esse o “crime” cometido pela presidenta. Talvez por isso estejamos 
enfrentando esse retrocesso perturbador com o qual nos ameaçam os homens brancos que tomaram 
o poder. 

Gaiatri Spivak: crítica e teórica indiana, mais conhecida por seu artigo Can the Subaltern  
Speak? (Pode o subalterno falar?), considerado um texto fundamental sobre o pós-colonialismo 

**Backlash = retrocesso 
*** She’s beautiful when she’s angry = Ela é bonita quando está com raiva 

 

Disponível em http://agoraequesaoelas.blogfolha.uol.com.br/2016/05/24/pode-uma-mulher-governar/. 
Acessado em 24 de maio de 2016. (Texto adaptado) 

 
 

1 Em Pode uma mulher governar?, Carla Rodrigues argumenta em favor da tese de que 
 

(A) às pessoas subalternas não é dado o direito de expressão. 
(B) a sociedade latino-americana é especialmente machista. 
(C) as mulheres não são capacitadas para governar. 
(D) mulheres diplomadas raramente se casam. 
(E) mulheres poderosas enfrentam fortes reações. 
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2 No segundo parágrafo do texto, a autora menciona Susan Faludi, para quem 
 

(A) o movimento feminista ganhou força nos anos 60. 
(B) as revistas femininas repelem o movimento feminista. 
(C) a revista Newsweek veiculava conteúdo machista. 
(D) o retrocesso da causa feminista é perceptível há décadas. 
(E) a função da mulher é administrar sua casa. 
 

3 No terceiro parágrafo, Carla Rodrigues 
 

(A) destaca a reação à campanha #belarecatadaedolar. 
(B) critica o perfil da esposa do presidente interino. 
(C) valoriza o estereótipo da presidente afastada. 
(D) critica a motivação da campanha #belarecatadaedolar. 
(E) compara matérias veiculadas em diferentes épocas. 
 

4 Na opinião da autora do texto, 
 

(A) Dilma não atende ao estereótipo feminino socialmente aceito. 
(B) o aborto deve ser legalizado para o bem das mulheres. 
(C) as reações são desproporcionais aos avanços feministas. 
(D) os casos de complicações pós-aborto não devem ser notificados. 
(E) a atuação de Eduardo Cunha prejudica as mulheres. 
 

5 A autora empregou linguagem coloquial em 
 

(A) “Não, responde a filósofa indiana Gaiatri Spivak num ato performativo em que, ao dizer não, já está 
problematizando a interdição da voz subalterna e dando início a um importante debate sobre pós-colonialismo 
e gênero.” (linhas 1 a 3) 

(B) “O diagnóstico de Faludi passa por capas de revista – a famosa edição da Newsweek que, em 1986, 
informava que, aos 35 anos, uma mulher com diploma superior teria apenas 5% de chance de casar –, e pela 
percepção de que estaria em curso um movimento de “volta ao fogão”, na já batida estratégia de que lugar de 
mulher é em casa.” (linhas 9 a 12) 

(C) “A reportagem fez eclodir um tipo de revolta muito parecida com as manifestações de repúdio ao texto da 
Newsweek que motivou Faludi a perceber os retrocessos na sociedade norte-americana.” (linhas 17 a 19) 

(D) “Apesar de anos de luta, o movimento de mulheres ainda não conseguiu a descriminalização do aborto.” (linhas 
21 e 22) 

(E) “Talvez por isso estejamos enfrentando esse retrocesso perturbador com o qual nos ameaçam os homens 
brancos que tomaram o poder.” (linhas 34 a 36) 

 

6 Em “O diagnóstico de Faludi passa por capas de revista – a famosa edição da Newsweek que, em 1986, 
informava que, aos 35 anos, uma mulher com diploma superior teria apenas 5% de chance de casar –, e pela 
percepção de que estaria em curso um movimento de ‘volta ao fogão’, na já batida estratégia de que lugar de 
mulher é em casa.” (linhas 9 a 12), a palavra batida é sinônimo de 

 

(A) insistente. 
(B) antiquada. 
(C) decadente. 
(D) desgastada. 
(E) cansada. 
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7 A autora poderia ter empregado dois pontos entre os períodos 
 

(A) “Em contraposição à presidência da República exercida por uma mulher, uma revista semanal veiculou perfil 
da mulher do presidente interino Michel Temer, cujos atributos eram os mesmos que nos fariam voltar alguns 
séculos ao passado.” (linhas 14 a 16) e “Beleza para agradar o marido, comportamento domesticável, em 
ambiente familiar e caseiro.” (linhas 16 e 17) 

(B) “Beleza para agradar o marido, comportamento domesticável, em ambiente familiar e caseiro.” (linhas 16 e 17) 
e “A reportagem fez eclodir um tipo de revolta muito parecida com as manifestações de repúdio ao texto da 
Newsweek que motivou Faludi a perceber os retrocessos na sociedade norte-americana.” (linhas 17 a 19) 

(C) “Penso que, no caso do Brasil e da América Latina, o mais grave do nosso ‘backlash’ está no fato de que 
mesmo os mínimos avanços produzem reações muito violentas.” (linhas 20 e 21) e “Apesar de anos de luta, o 
movimento de mulheres ainda não conseguiu a descriminalização do aborto.” (linhas 21 e 22) 

(D) “Neste contexto de pequenas conquistas e grandes retrocessos, Dilma esteve sob ataque desde o início do 
seu primeiro mandato.” (linhas 28 e 29) e “Sofreu críticas por não se adequar ao estereótipo do feminino e 
deputados acharam cabível chamar a chefe de estado por denominações grosseiras como ‘jararaca’.” (linhas 
29 e 30) 

(E) “Talvez tenha sido, aos olhos de muitos, esse o ‘crime’ cometido pela presidenta.” (linhas 33 e 34) e “Talvez 
por isso estejamos enfrentando esse retrocesso perturbador com o qual nos ameaçam os homens brancos que 
tomaram o poder.” (linhas 34 a 36) 

 

8 As aspas indicam ironia em 
 

(A) Para pensar os retrocessos de gênero no Brasil, em particular, e na América Latina, em geral, faço uma analogia 
a esta pergunta – “pode uma mulher governar?” – para, com Spivak, responder não. [...] (linhas 3 a 5) 

(B) O diagnóstico de Faludi passa por capas de revista – a famosa edição da Newsweek que, em 1986, 
informava que aos 35 anos, uma mulher com diploma superior teria apenas 5% de chance de casar –, e pela 
percepção de que estaria em curso um movimento de “volta ao fogão”, na já batida estratégia de que lugar de 
mulher é em casa. (linhas 9 a 12) 

(C) Sofreu críticas por não se adequar ao estereótipo do feminino e deputados acharam cabível chamar a chefe de 
estado por denominações grosseiras como “jararaca”. (linhas 29 e 30) 

(D) Insistentemente, ela buscou responder “sim, pode uma mulher governar”, e a cada sim produziu mais e mais 
reações contrárias ao seu lugar de poder. (linhas 32 e 33) 

(E) Talvez tenha sido, aos olhos de muitos, esse o “crime” cometido pela presidenta. (linhas 33 e 34) 
 

9 O discurso direto ocorre em 
 

(A) “Para pensar os retrocessos de gênero no Brasil, em particular, e na América Latina, em geral, faço uma 
analogia a esta pergunta – ‘pode uma mulher governar?’ – para, com Spivak, responder não.” (linhas 3 a 5) 

(B) “No início dos anos 1990, a feminista norte-americana Susan Faludi publicou ‘Backlash’, livro em que 
identificava as inúmeras formas de retrocesso em relação aos avanços no campo feminista desde os anos 1960 
(para uma excelente recuperação desta história, ver ‘She’s beautiful when she’s angry’, documentário em cartaz 
no Netflix).” (linhas 6 a 9) 

(C) “A recente campanha #belarecatadaedolar expressou, de certa forma, esse jogo de forças ativas e reativas.” 
(linhas 13 e 14) 

(D) “Penso que, no caso do Brasil e da América Latina, o mais grave do nosso ‘backlash’ está no fato de que 
mesmo os mínimos avanços produzem reações muito violentas.” (linhas 20 e 21) 

(E) “Sofreu críticas por não se adequar ao estereótipo do feminino e deputados acharam cabível chamar a chefe 
de estado por denominações grosseiras como ‘jararaca’.” (linhas 29 e 30) 

 

10 Em “Insistentemente, ela buscou responder ‘sim, pode uma mulher governar’, e a cada sim produziu mais e 
mais reações contrárias ao seu lugar de poder.” (linhas 32 e 33), a conjunção e expressa 

 

(A) explicação. 
(B) condição. 
(C) oposição. 
(D) causa. 
(E) concessão. 
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LEGISLAÇÃO (CONHECIMENTOS BÁSICOS) 
 

11 Preconiza a Lei nº 8.112, de 11 de Dezembro de 1990 e suas alterações, que dispõem sobre o regime jurídico 
dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais, que a posse dar-se-
á 

 

(A) pela assinatura do respectivo termo, no qual deverão constar as atribuições, os deveres e as responsabilidades, 
que não  poderão ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício previstos 
em lei, somente. 

(B) pela assinatura do respectivo termo, no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as responsabilidades 
e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão ser alterados unilateralmente, por qualquer das 
partes, ressalvados os atos de ofício previstos em lei. 

(C) pela assinatura do respectivo termo, no qual deverão constar as atribuições e os direitos inerentes ao cargo 
ocupado, que não poderão ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício 
previstos em lei, somente. 

(D) pela assinatura do respectivo termo, no qual deverão constar as atribuições e os deveres, que não poderão ser 
alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício previstos em lei, somente. 

(E) pela assinatura do respectivo termo, no qual deverão constar as atribuições e os direitos inerentes ao cargo 
ocupado, que poderão ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício 
previstos em lei, somente. 

 

12 Em conformidade com a Lei nº 8.112, de 11 de Dezembro de 1990 e suas alterações que dispõem sobre o 
regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais, o 
servidor em débito com o erário, que for demitido, exonerado ou que tiver sua aposentadoria ou disponibilidade 
cassada, terá, para quitar o débito, o prazo de 

 

(A) trinta dias. 
(B) quarenta dias. 
(C) noventa dias. 
(D) sessenta dias. 
(E) quarenta e cinco dias. 
 

13 Além do vencimento e das vantagens previstas na Lei nº 8.112, de 11 de Dezembro de 1990 e suas alterações 
que dispõem sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações 
públicas federais, serão deferidos aos servidores as seguintes retribuições, gratificações e adicionais 

 

(A) I - retribuição pelo exercício de função de direção, chefia e assessoramento; II - gratificação 
natalina;  III - adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas; IV - adicional pela 
prestação de serviço extraordinário; V - adicional noturno; VI - adicional de férias; VII - outros, relativos ao local 
ou à natureza do trabalho; e VIII - gratificação por encargo de curso ou concurso. 

(B) I - retribuição pelo exercício de função de direção, chefia e assessoramento; II - gratificação 
natalina;  III - adicional noturno; IV - adicional de férias; V - outros, relativos ao local ou à natureza do trabalho; 
e VI - gratificação por encargo de curso ou concurso, unicamente. 

(C) I - retribuição pelo exercício de função de direção, chefia e assessoramento; II - gratificação 
natalina;  III - adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas; IV - adicional pela 
prestação de serviço extraordinário; V - outros, relativos ao local ou à natureza do trabalho; e VI - gratificação 
por encargo de curso ou concurso, unicamente. 

(D) I - retribuição pelo exercício de função de direção, chefia e assessoramento; II - gratificação 
natalina;  III - adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas; IV - adicional pela 
prestação de serviço extraordinário; V - adicional noturno; VI - adicional de férias, unicamente. 

(E) I - adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas; II - adicional pela prestação de 
serviço extraordinário; III - adicional noturno; IV - adicional de férias; V - outros, relativos ao local ou à natureza 
do trabalho; e VI - gratificação por encargo de curso ou concurso, unicamente. 
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14 Em conformidade com a Lei nº 8.112, de 11 de Dezembro de 1990 e suas alterações, que dispõem sobre o 
regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais, a 
demissão será aplicada nos seguintes casos 

 

(A) I - crime contra a administração pública; II - abandono de cargo; III - inassiduidade habitual; IV - improbidade 
administrativa; V - ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em legítima defesa própria ou de 
outrem; VI - revelação de segredo do qual se apropriou em razão do cargo; VII - lesão aos cofres públicos e 
dilapidação do patrimônio nacional; VIII - corrupção; IX - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções 
públicas; X - transgressão dos incisos IX a XVI do art. 117, somente. 

(B) I - crime contra a administração pública; II - abandono de cargo; III - inassiduidade habitual; IV - improbidade 
administrativa; V - incontinência pública e conduta escandalosa, na repartição; VI - insubordinação grave em 
serviço; VII - ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em legítima defesa própria ou de outrem; 
VIII - aplicação irregular de dinheiros públicos; IX - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções 
públicas; X - transgressão dos incisos IX a XVI do art. 117, somente. 

(C) I - crime contra a administração pública; II - abandono de cargo; III - inassiduidade habitual; IV - improbidade 
administrativa; V - incontinência pública e conduta escandalosa, na repartição; VI - insubordinação grave em 
serviço; VII - ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em legítima defesa própria ou de outrem; 
VIII - aplicação irregular de dinheiros públicos; IX - revelação de segredo do qual se apropriou em razão do 
cargo; X - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio nacional; XI - corrupção; XII - acumulação 
ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; XIII - transgressão dos incisos IX a XVI do art. 117. 

(D) I - crime contra a administração pública; II - improbidade administrativa; III - incontinência pública e conduta 
escandalosa, na repartição; IV - ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em legítima defesa 
própria ou de outrem; V - aplicação irregular de dinheiros públicos; VI - revelação de segredo do qual se 
apropriou em razão do cargo; VII - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio nacional; VIII -
corrupção; IX - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; X - transgressão dos incisos IX a 
XVI do art. 117, somente. 

(E) I - crime contra a administração pública; II - abandono de cargo; III - inassiduidade habitual; IV - improbidade 
administrativa; V - incontinência pública e conduta escandalosa, na repartição; VI - insubordinação grave em 
serviço; VII - ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em legítima defesa própria ou de 
outrem; VIII - corrupção; IX - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; X - transgressão dos 
incisos IX a XVI do art. 117, somente. 

 

15 De acordo com a Lei nº 8.112, de 11 de Dezembro de 1990 e suas alterações, que dispõem sobre o regime 
jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais, é correto 
afirmar: 

 

(A) o substituto fará jus à retribuição pelo exercício do cargo ou função de direção ou chefia ou de cargo de 
Natureza Especial, nos casos dos afastamentos ou impedimentos legais do titular, superiores a sessenta dias 
consecutivos, paga na proporção dos dias de efetiva substituição, que excederem o referido período. 

(B) remoção é o deslocamento do servidor, que poderá ser somente de ofício, no âmbito do mesmo quadro, com 
ou sem mudança de sede. 

(C) redistribuição é o deslocamento de cargo de provimento efetivo, ocupado ou vago no âmbito do quadro geral 
de pessoal, para outro órgão ou entidade do mesmo Poder, sem a necessidade de prévia apreciação do órgão 
central do SIPEC. 

(D) a vacância do cargo público decorrerá única e exclusivamente de: exoneração; demissão; e aposentadoria. 
(E) vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público, com valor fixado em lei, acrescido das 

vantagens de caráter permanente, é irredutível; e a remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acrescido 
das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei. 
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16 De acordo com o Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994, que aprova o Código de Ética Profissional do 
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, dentre outros deveres do servidor público, podemos afirmar 
que são deveres fundamentais: 

 

(A) comunicar imediatamente a seus superiores todo e qualquer ato ou fato contrário ao interesse público, sem a 
obrigação de exigir as providências cabíveis; cumprir, de acordo com as normas do serviço e as instruções 
superiores, as tarefas de seu cargo ou função, tanto quanto possível, sem a obrigação de obedecer critério, 
segurança e rapidez; não exercer com estrita moderação as prerrogativas funcionais que lhe sejam atribuídas, 
abstendo-se de fazê-lo contrariamente aos legítimos interesses dos usuários do serviço público e dos 
jurisdicionados administrativos; divulgar e informar a todos os integrantes da sua classe sobre a existência 
deste Código de Ética, sem estimular o seu integral cumprimento.  

(B) exercer suas atribuições com rapidez, perfeição e rendimento, pondo fim ou procurando prioritariamente 
resolver situações procrastinatórias, principalmente diante de filas ou de qualquer outra espécie de atraso na 
prestação dos serviços pelo setor em que exerça suas atribuições, sem a obrigação de evitar dano moral ao 
usuário; ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, sem o dever de respeitar a capacidade e as 
limitações individuais de todos os usuários do serviço público, sem qualquer espécie de preconceito ou 
distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, cunho político e posição social; resistir com 
limitações de quaisquer servidores e de superiores hierárquicos, de contratantes, interessados e outros que 
visem obter quaisquer favores, benesses ou vantagens indevidas em decorrência de ações imorais, ilegais ou 
aéticas, sem a obrigação de denunciá-las. 

(C) não facilitar a fiscalização de todos atos ou serviços por quem de direito; não participar dos movimentos e 
estudos que se relacionem com a melhoria do exercício de suas funções, tendo por escopo a realização do 
bem comum; não abster-se, de forma absoluta, de exercer sua função, poder ou autoridade com finalidade 
estranha ao interesse público, mesmo que observando as formalidades legais e não cometendo qualquer 
violação expressa à lei; não zelar, no exercício do direito de greve, pelas exigências específicas da defesa da 
vida e da segurança coletiva; manter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho, sem a obrigação de seguir 
os métodos mais adequados à sua organização e distribuição.  

(D) ser probo, reto, leal e justo, demonstrando toda a integridade do seu caráter, escolhendo sempre, quando 
estiver diante de duas opções, a melhor e a mais vantajosa para o bem comum; tratar cuidadosamente os 
usuários dos serviços aperfeiçoando o processo de comunicação e contato com o público; ter respeito à 
hierarquia, porém sem nenhum temor de representar contra qualquer comprometimento indevido da estrutura 
em que se funda o Poder Estatal; resistir a todas as pressões de superiores hierárquicos, de contratantes, 
interessados e outros que visem obter quaisquer favores, benesses ou vantagens indevidas em decorrência de 
ações imorais, ilegais ou aéticas e denunciá-las; 

(E) retardar, sempre que possível, qualquer prestação de contas, condição essencial da gestão dos bens, direitos 
e serviços da coletividade a seu cargo; ter consciência de que seu trabalho não é regido por princípios éticos 
que se materializam na adequada prestação dos serviços públicos; apresentar-se ao trabalho com vestimentas 
não necessariamente adequadas ao exercício da função; manter-se atualizado, sem obrigação  com as 
instruções, as normas de serviço e a legislação pertinentes ao órgão onde exerce suas funções. 
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17 Em conformidade com a Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a estruturação do Plano de 
Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação, no âmbito das Instituições Federais de Ensino 
vinculadas ao Ministério da Educação, e dá outras providências. Dentre outros princípios e diretrizes, a gestão 
dos cargos do plano de carreira observará: 

 

(A) I - natureza do processo educativo, função social e objetivos do Sistema Federal de Ensino; II - dinâmica dos 
processos de pesquisa, de ensino, de extensão e de administração, e as competências específicas decorrentes; 
III - qualidade do processo de trabalho; VII - desenvolvimento do servidor vinculado aos objetivos institucionais; 
VIII - garantia de programas de capacitação que contemplem a formação específica e a geral, nesta incluída a 
educação formal; X - oportunidade de acesso às atividades de direção, assessoramento, chefia, coordenação 
e assistência, respeitadas as normas específicas. 

(B) I - demandas institucionais; II - proporção entre os quantitativos da força de trabalho do Plano de Carreira e 
usuários; III - inovações tecnológicas; e IV - modernização dos processos de trabalho no âmbito da Instituição. 

(C) I - plano de carreira: conjunto de princípios, diretrizes e normas que regulam o desenvolvimento profissional 
dos servidores titulares de cargos que integram determinada carreira, constituindo-se em instrumento de gestão 
do órgão ou entidade; II - padrão de vencimento: posição do servidor na escala de vencimento da carreira em 
função do nível de capacitação, cargo e nível de classificação; III - nível de capacitação: posição do servidor 
na Matriz Hierárquica dos Padrões de Vencimento em decorrência da capacitação profissional para o exercício 
das atividades do cargo ocupado, realizada após o ingresso. 

(D) I - nível de classificação: conjunto de cargos de mesma hierarquia, classificados a partir do requisito de 
escolaridade, nível de responsabilidade, conhecimentos, habilidades específicas, formação especializada, 
experiência, risco e esforço físico para o desempenho de suas atribuições; II - cargo: conjunto de atribuições e 
responsabilidades previstas na estrutura organizacional que são cometidas a um servidor; III - ambiente 
organizacional: área específica de atuação do servidor, integrada por atividades afins ou complementares, 
organizada a partir das necessidades institucionais e que orienta a política de desenvolvimento de pessoal. 

(E) I - nível de capacitação: posição do servidor na Matriz Hierárquica dos Padrões de Vencimento em decorrência 
da capacitação profissional para o exercício das atividades do cargo ocupado, realizada após o ingresso; II - 
modernização dos processos de trabalho no âmbito da Instituição; III - ambiente organizacional: área específica 
de atuação do servidor, integrada por atividades afins ou complementares, organizada a partir das 
necessidades institucionais e que orienta a política de desenvolvimento de pessoal. 
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18 O Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, institui a Política e as Diretrizes para o Desenvolvimento de 
Pessoal da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e regulamenta dispositivos da Lei 
no 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Nesse decreto, entende-se por: 

 

(A) I - eventos de capacitação: processo permanente e deliberado de aprendizagem, com o propósito de contribuir 
para o desenvolvimento de competências institucionais por meio do desenvolvimento de competências 
individuais; II - capacitação: gestão da capacitação orientada para o desenvolvimento do conjunto de 
conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias ao desempenho das funções dos servidores, visando ao 
alcance dos objetivos da instituição; e III - gestão por competência: cursos presenciais e à distância, 
aprendizagem em serviço, grupos formais de estudos, intercâmbios, estágios, seminários e congressos, que 
contribuam para o desenvolvimento do servidor e que atendam aos interesses da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional. 

(B) I - capacitação: processo permanente e deliberado de aprendizagem, com o propósito de contribuir para o 
desenvolvimento de competências institucionais por meio do desenvolvimento de competências individuais; 
II - gestão por competência: gestão da capacitação orientada para o desenvolvimento do conjunto de 
conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias ao desempenho das funções dos servidores, visando ao 
alcance dos objetivos da instituição; e III - eventos de capacitação: cursos presenciais e à distância, 
aprendizagem em serviço, grupos formais de estudos, intercâmbios, estágios, seminários e congressos, que 
contribuam para o desenvolvimento do servidor e que atendam aos interesses da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional. 

(C) I - gestão por competência: processo permanente e deliberado de aprendizagem, com o propósito de contribuir 
para o desenvolvimento de competências institucionais por meio do desenvolvimento de competências 
individuais; II - eventos de capacitação: gestão da capacitação orientada para o desenvolvimento do conjunto 
de conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias ao desempenho das funções dos servidores, visando ao 
alcance dos objetivos da instituição; e III - capacitação: cursos presenciais e à distância, aprendizagem em 
serviço, grupos formais de estudos, intercâmbios, estágios, seminários e congressos, que contribuam para o 
desenvolvimento do servidor e que atendam aos interesses da administração pública federal direta, autárquica 
e fundacional. 

(D) I - capacitação: incentivar e apoiar o servidor público em suas iniciativas de capacitação voltadas para o 
desenvolvimento das competências institucionais e individuais; assegurar o acesso dos servidores a eventos 
de capacitação interna ou externamente ao seu local de trabalho; II - gestão por competência: incentivar e 
apoiar as iniciativas de capacitação promovidas pelas próprias instituições, mediante o aproveitamento de 
habilidades e conhecimentos de servidores de seu próprio quadro de pessoal; estimular a participação do 
servidor em ações de educação continuada, entendida como a oferta regular de cursos para o aprimoramento 
profissional, ao longo de sua vida funcional; III - eventos de capacitação: considerar o resultado das ações de 
capacitação e a mensuração do desempenho do servidor complementares entre si; oferecer oportunidades de 
requalificação aos servidores redistribuídos. 

(E) I - capacitação: promover a capacitação gerencial do servidor e sua qualificação para o exercício de atividades 
de direção e assessoramento; II - eventos de capacitação: incentivar a inclusão das atividades de capacitação 
como requisito para a promoção funcional do servidor nas carreiras da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional, e assegurar a ele a participação nessas atividades; III - gestão por 
competência: avaliar permanentemente os resultados das ações de capacitação; elaborar o plano anual de 
capacitação da instituição, compreendendo as definições dos temas e as metodologias de capacitação a serem 
implementadas. 
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19 O Decreto nº 5.825, de 29 de junho de 2006, Estabelece as diretrizes para elaboração do Plano de 
Desenvolvimento dos Integrantes do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação, 
instituído pela Lei no 11.091, de 12 de janeiro de 2005. Dentre outros objetivos, o referido decreto instituiu o 
Programa de Avaliação de Desempenho que terá por finalidade promover o desenvolvimento institucional, 
subsidiando a definição de diretrizes para políticas de gestão de pessoas e garantindo a melhoria da qualidade 
dos serviços prestados à comunidade. O resultado do referido programa deverá: 

 

(A) I - fornecer indicadores que subsidiem o planejamento estratégico, visando ao desenvolvimento de pessoal da 
IFE; II - propiciar condições favoráveis à melhoria dos processos de trabalho; III - subsidiar a elaboração dos 
Programas de Capacitação e Aperfeiçoamento, bem como o dimensionamento das necessidades institucionais 
de pessoal e de políticas de saúde ocupacional; e IV - aferir o mérito para progressão, única e exclusivamente. 

(B) I - propiciar condições favoráveis à melhoria dos processos de trabalho; II - identificar e avaliar o desempenho 
coletivo e individual do servidor, consideradas as condições de trabalho; III - subsidiar a elaboração dos 
Programas de Capacitação e Aperfeiçoamento, bem como o dimensionamento das necessidades institucionais 
de pessoal e de políticas de saúde ocupacional; e IV - aferir o mérito para progressão, única e exclusivamente. 

(C) I - fornecer indicadores que subsidiem o planejamento estratégico, visando ao desenvolvimento de pessoal da 
IFE; II - identificar e avaliar o desempenho coletivo e individual do servidor, consideradas as condições de 
trabalho; III - subsidiar a elaboração dos Programas de Capacitação e Aperfeiçoamento, bem como o 
dimensionamento das necessidades institucionais de pessoal e de políticas de saúde ocupacional; e IV - aferir 
o mérito para progressão, única e exclusivamente. 

(D) I - fornecer indicadores que subsidiem o planejamento estratégico, visando ao desenvolvimento de pessoal da 
IFE; II - propiciar condições favoráveis à melhoria dos processos de trabalho; III - identificar e avaliar o 
desempenho coletivo e individual do servidor, consideradas as condições de trabalho; e IV - subsidiar a 
elaboração dos Programas de Capacitação e Aperfeiçoamento, bem como o dimensionamento das 
necessidades institucionais de pessoal e de políticas de saúde ocupacional,  única e exclusivamente. 

(E) I - fornecer indicadores que subsidiem o planejamento estratégico, visando ao desenvolvimento de pessoal da 
IFE; II - propiciar condições favoráveis à melhoria dos processos de trabalho; III - identificar e avaliar o 
desempenho coletivo e individual do servidor, consideradas as condições de trabalho; IV - subsidiar a 
elaboração dos Programas de Capacitação e Aperfeiçoamento, bem como o dimensionamento das 
necessidades institucionais de pessoal e de políticas de saúde ocupacional; e V - aferir o mérito para 
progressão. 

 

20 O Decreto nº 5.378 de 23 de fevereiro de 2005, que institui o Programa Nacional de Gestão Pública e 
Desburocratização - GESPÚBLICA e o Comitê Gestor do Programa Nacional de Gestão Pública e 
Desburocratização, e dá outras providências. Uma das finalidades do referido decreto foi a criação do Comitê 
Gestor do Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização, no âmbito do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, com o objetivo de 

 

(A) formular o planejamento das ações do GESPÚBLICA, bem como coordená-las sem a obrigação de avaliar a 
execução dessas ações. 

(B) formular o planejamento das ações do GESPÚBLICA, sem o dever de coordenar e avaliar a execução dessas 
ações. 

(C) formular o planejamento das ações do GESPÚBLICA, bem como coordenar e avaliar a execução dessas ações. 
(D) formular o planejamento das ações do GESPÚBLICA, sem a obrigação de coordenar, devendo avaliar a 

execução dessas ações. 
(E) formular o planejamento das ações do GESPÚBLICA, única e exclusivamente. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

21 De acordo com o Art. 2º da lei no 9.966/2000 (Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição 
causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional 
e dá outras providências) é correta a seguinte definição: 

 

(A) áreas ecologicamente sensíveis: são regiões das águas fluviais ou exteriores, definidas por ato do Poder 
Público, onde a prevenção, o controle da poluição e a manutenção do equilíbrio ecológico exigem medidas 
especiais para a proteção e a preservação do meio ambiente, com relação à passagem de navios. 

(B) óleo: é qualquer forma de carboneto (petróleo e seus derivados), incluindo óleo cru, óleo combustível, borra, 
resíduos de petróleo e produtos refinados. 

(C) alijamento: é todo despejo deliberado de resíduos e outras substâncias, efetuado por embarcações, 
plataformas, aeronaves e outras instalações, inclusive seu afundamento intencional em águas sob jurisdição 
internacional. 

(D) órgão ambiental ou órgão de meio ambiente: é o órgão do poder executivo federal, estadual ou municipal, 
integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), responsável pela fiscalização, controle e 
proteção ao meio ambiente no âmbito de suas competências. 

(E) autoridade portuária: é a autoridade exercida diretamente pelo Comandante da Marinha, responsável pela 
salvaguarda da vida humana e segurança da navegação no mar aberto e hidrovias interiores, bem como pela 
prevenção da poluição ambiental causada por navios, plataformas e suas instalações de apoio, além de outros 
cometimentos a ela conferidos por esta Lei. 

 

22 Um poluente do ar pode ser um gás ou um particulado. Os poluentes particulados podem ainda ser classificados 
como: 

 

(A) Poeira, vapor, névoa, fumaça ou spray. 
(B) Monóxido de carbono, vapor, névoa, fumaça ou spray. 
(C) Ácido sulfídrico, poeira, vapor, névoa e fumaça. 
(D) Óxido de nitrogênio, vapor, névoa, poeira e spray. 
(E) hidrocarbonetos, óxido nítrico, poeira, vapor e spray. 
 

23 O ar contaminado dos ambientes internos pode causar diversos problemas de saúde. Esses problemas podem 
surgir como resultado da inalação de poluentes perigosos, como 

 

(A) Radônio: de assoalhos à prova de fogo e de vinil. 
(B) Ozônio: da fumaça de cigarros, aquecedores e fogões. 
(C) Formaldeído: de tapetes, telhas e painéis. 
(D) Monóxido de carbono: de máquinas de fotocópias. 
(E) Amianto: diretamente do solo. 
 

24 De acordo com o Art. 6o da Resolução no 420/2009 (Dispõe sobre critérios e valores orientadores de qualidade 
do solo quanto à presença de substâncias químicas e estabelece diretrizes para gerenciamento ambiental de 
áreas contaminadas por essas substâncias em decorrência de atividades antrópicas), que trata dos termos e 
definições, é correto afirmar que: 

 

(A) Contaminação: é a presença de substância(s) físicas(s) no ar, água ou solo, decorrente de atividades 
antrópicas, em concentrações tais que restrinjam a utilização desse recurso ambiental para o uso atual ou 
pretendido, definido com base em avaliação de risco à saúde humana, assim como aos bens a proteger, em 
cenário de exposição padronizado ou específico. 

(B) Avaliação preliminar: é a avaliação inicial, realizada com base nas informações históricas disponíveis e 
inspeção do local, com o objetivo principal de encontrar evidências, indícios ou fatos que permitam suspeitar 
da existência de contaminação na área. 

(C) Fase livre: é a ocorrência de substância ou produto miscível, em fase agregada da água. 
(D) Ingresso diário tolerável: é o aporte diário tolerável a seres humanos de uma substância presente no ar, na 

água, no solo ou em alimentos ao longo da vida, com efeito deletério comprovado à saúde humana. 
(E) Valor de Investigação - VI: é a concentração de valor limite de determinada substância no solo, tal que ele seja 

capaz de sustentar suas funções principais. 
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25 De acordo com o Art. 18 da Resolução no 420/2009, os resultados das análises devem ser reportados em 
laudos analíticos contendo, no mínimo: 

 

(A) indicação do local da amostragem, data e horário de coleta e entrada da amostra no laboratório, anexando a 
cadeia de custódia. 

(B) identificação do método de análise utilizado para cada parâmetro analisado. 
(C) as certezas de medição para cada parâmetro. 
(D) Os LDMs (limites de detecções dos métodos), para cada parâmetro analisado. 
(E) Os resultados dos brancos do método e rastreadores (“surrogates”). 
 

26 Sobre as condições de lançamento de efluentes (Art. 21 da Resolução da CONAMA no 430/2011 - Dispõe sobre 
as condições e padrões de lançamento de efluentes, complementa e altera a Resolução no 357, de 17 de 
março de 2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA) é correto afirmar que a seguinte condição 
é necessária: 

 

(A) pH entre 6 e 8. 
(B) temperatura: inferior a 20°C, sendo que a variação de temperatura do corpo receptor não deverá exceder a 3°C 

no limite da zona de mistura. 
(C) materiais sedimentáveis: até 1 mL/L em teste de 1 hora em cone Inmhoff. Para o lançamento em lagos e lagoas, 

cuja velocidade de circulação seja praticamente nula, os materiais sedimentáveis deverão estar virtualmente 
ausentes. 

(D) Demanda Bioquímica de Oxigênio: DBO 5 dias, 20°C: máximo de 120 mg / L, sendo que esse limite somente 
poderá ser ultrapassado no caso de efluente de sistema de tratamento com eficiência de remoção mínima de 
40% de DBO, ou mediante estudo de autodepuração do corpo hídrico que comprove atendimento às metas do 
enquadramento do corpo receptor. 

(E) substâncias solúveis em hexano (óleos e graxas): até 200 mg / L. 
 

27 Sobre as condições de lançamento de esgotos sanitários por meio de emissários submarinos (Art. 22 da 
Resolução da CONAMA no 430/2011), é correto afirmar que o mesmo só pode ocorrer 

 

(A) mediante pH entre 6 e 8. 
(B) mediante temperatura inferior a 25ºC, sendo que a variação de temperatura do corpo receptor não deverá 

exceder a 3ºC no limite da zona de mistura. 
(C) após a arenação. 
(D) se os sólidos grosseiros e materiais flutuantes forem virtualmente ausentes. 
(E) se a eficiência mínimo de remoção dos sólidos for de 10%, após a arenação. 
 

28 Para a concepção de sistema de abastecimento de água, é necessário o estudo dos sistemas de infra-estrutura 
e condições sanitárias. Quanto ao assunto, é correto afirmar que é indispensável considerar a(o)(s): 

 

(A) Saúde: índice de mortalidade infantil, ocorrência de internamentos e mortes por doenças de veiculação hídrica. 
(B) Qualidade da água bruta e tratada, com base em dados históricos. 
(C) Resíduos sólidos urbanos, industriais, hospitalares e dos sistemas de saneamento (apenas coleta e 

tratamento). 
(D) Área atendida. 
(E) Manejo de lodos e demais resíduos gerados nas unidades de tratamento. 
 

29 O consumo de água em uma habitação depende de um grande número de fatores. Quanto ao assunto, é correto 
afirmar que é/são 

 

(A) características físicas: pressão na rede, intensidade e freqüência de precipitação da chuva. 
(B) características da habitação: área do terreno, área construída do imóvel, número de habitantes e consumo per 

capita. 
(C) características do abastecimento de água: temperatura do ar, qualidade da água. 
(D) forma de gerenciamento do sistema de abastecimento: macro medição, tarifas. 
(E) características culturais da comunidade. 
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30 As medidas de controle dos mananciais podem ser de dois tipos: corretivo e preventivo. As medidas de caráter 
corretivo visam a corrigir uma situação existente, buscando através de sua aplicação, a melhoria da qualidade 
de água. Considere as afirmações sobre o assunto 

 

I é necessária a implantação de estações de tratamento de esgoto nas fontes poluidoras existentes. 
II é necessária a instalação de estação de tratamento de água, dotada de tecnologia compatível com a 

qualidade da água bruta. 
III é necessária a implantação de sistemas de coleta e tratamento de esgotos domésticos, industriais ou de 

outros tipos. 
IV é necessário o planejamento do uso e ocupação do solo visando a preservação dos mananciais. 

 

Estão corretas as afirmativas 
 

(A) I e II, somente. 
(B) I, II, III e IV. 
(C) II e IV, somente. 
(D) I, II e III, somente. 
(E) II e III, somente. 
 

31 Além dos problemas relacionados à quantidade de água, há também aqueles relacionados à qualidade da 
água. A contaminação de mananciais impede seu uso para consumo humano. Considere as afirmações sobre 
o assunto: 

 

I Análises toxicológicas são análises físicas e bioquímicas realizadas com a função de determinar 
compostos tóxicos, seus produtos de biotransformação ou seus efeitos em materiais biológicos de 
organismos potencialmente expostos. 

II Classe de qualidade é o conjunto de condições e padrões de qualidade de água necessários ao 
atendimento dos usos preponderantes, atuais e futuros. 

III Classificação é a qualificação das águas subterrâneas em função de padrões de qualidade que possibilite 
o seu enquadramento. 

IV Remediação é a técnica ou conjunto de técnicas utilizadas para a remoção ou atenuação dos 
contaminantes presentes na água subterrânea. 

 

Estão corretos os itens 
 

(A) I, II, III e IV. 
(B) II e III, somente. 
(C) I, II e IV, somente. 
(D) II, III e IV, somente. 
(E) III e IV, somente. 
 

32 Os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de 
potabilidade, regem-se pela Portaria no 2.914/2011. Para efeito dessa norma, aplica-se a seguinte definição: 

 

(A) água para consumo humano: água potável destinada à ingestão, preparação e produção de alimentos e à 
higiene pessoal, independentemente da sua origem. 

(B) água tratada: água que atenda ao padrão de potabilidade estabelecido nessa portaria e que não ofereça riscos 
à saúde. 

(C) padrão organoléptico: conjunto de valores permitidos como parâmetro da qualidade da água para consumo 
humano, conforme definido nessa portaria. 

(D) padrão de potabilidade: conjunto de parâmetros caracterizados por provocar estímulos sensoriais que afetam 
a aceitação para consumo humano, mas que não necessariamente implicam risco à saúde. 

(E) água potável: água submetida a processos físicos, químicos ou combinação desses, visando a atender ao 
padrão de potabilidade. 
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33 Muitos aquíferos e fontes de águas superficiais isoladas possuem água de boa qualidade. Entretanto, tais fontes 
de água limpa são a exceção à regra. Nesse caso, o fornecimento de água deve receber diferentes níveis de 
tratamento antes da distribuição. Quanto ao assunto, é correto afirmar que 

 

(A) dureza é causada por ânions monovalentes – como o cálcio, magnésio e ferro – que são dissolvidos do solo e 
rochas. 

(B) floculação é o auxílio na criação de partículas menores (é um processo físico). 
(C) filtração remove as impurezas da água por sua passagem através de meio poroso. É um processo de separação 

sólido – líquido, envolvendo fenômenos físicos, químicos e, às vezes, biológicos. 
(D) sedimentação separa os flocos formados em tanques de sedimentação por ação de bombeamento. 
(E) desinfecção destrói qualquer organismo patogênico que possa restar na água. É realizada em um processo de 

pré-cloração depois da filtração. 
 

34 O tratamento de água pode ser feito para atender a várias finalidades. Considere as afirmações sobre o assunto 
 

I Higiênicas: remoção de bactérias, protozoários, vírus e outros microorganismos, de substâncias 
venenosas ou nocivas, redução do excesso de impurezas e dos teores elevados de compostos orgânicos. 

II Estéticas: correção de cor, odor e sabor. 
III Tratamento por contato: leitos de coque, de pedra ou de pedriscos para remoção do ferro; carvão ativado 

para remoção de odor e sabor. 
IV controle da corrosão: cal, carbonato de sódio, metafosfato, silicato e outros. 

 

Estão corretas as afirmativas. 
 

(A) I e II, somente. 
(B) I e III, somente. 
(C) II e III, somente. 
(D) II e IV, somente. 
(E) I, II, III e IV. 
 

35 Para a elaboração do memorial descritivo de sistemas de esgoto sanitário, é necessário o desenvolvimento de 
uma série de atividades, como: 

 

I Descrição sucinta do município ou localidade, inclusive principal atividades econômicas e equipamentos 
sanitários urbanos com suas respectivas áreas de abrangência. 

II Condições sanitárias atuais; índices estatísticos de saúde; ocorrências de moléstias de origem animal. 
III Concepção da obra, incluindo a justificativa da alternativa técnica adotada, bem como a forma de execução 

de cada etapa ou fase da obra projetada. 
IV Projeção da população urbana e rural baseada em métodos matemáticos, analíticos, comparativos e 

outros (mês a mês). 
 

Estão corretas os itens 
 

(A) I e II, somente. 
(B) I e III, somente. 
(C) II e IV, somente. 
(D) I, II e IV. 
(E) II e III, somente. 
 

36 Os despejos (águas residuárias) industriais apresentam uma ampla variedade das suas características 
qualitativas. Em termos de tratamento biológico dos despejos industriais é correto afirmar que: 

 

(A) Tratabilidade é a capacidade dos despejos de serem estabilizados por processos bioquímicos, através de 
microorganismos. 

(B) Biodegradabilidade é a facilidade dos despejos de serem tratados por processos biológicos convencionais. 
(C) Concentração de matéria orgânica é a DBO dos despejos, a qual pode ser mais elevada do que os despejos 

domésticos (despejos predominantemente orgânicos, tratáveis por processos biológicos) ou inferiores aos 
esgotos domésticos (despejos não predominantemente orgânicos, em que é menor a necessidade de remoção 
de DBO, mas em que o caráter poluidor pode ser expresso em termos de outros parâmetros de qualidade. 

(D) Disponibilidade de nutrientes é o tratamento biológico exige um equilíbrio harmônico entre os nutrientes C:N:P. 
Tal equilíbrio não é encontrado em esgotos domésticos. 

(E) Toxidez refere-se a determinados tipos de despejos industriais possuem constituintes tóxicos ou inibidores, que 
viabiliza o tratamento biológico. 



 
 
 

CONCURSO PÚBLICO PARA CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO 
EDITAL Nº 54/2016 – UNIFESSPA, DE 23 DE MAIO DE 2016 

 

15 

 

37 De acordo com o Art. 2o da Resolução CONAMA no 377/2006, a unidade de tratamento de esgoto de pequeno 
porte é: 

 

(A) estação de tratamento de esgoto com vazão nominal de projeto menor ou igual a 50 L/s ou com capacidade 
para atendimento até 30.000 habitantes, a critério do órgão ambiental competente. 

(B) estação de tratamento de esgoto com vazão nominal de projeto maior que 50 L/s e menor ou igual a 400 L/s 
ou com capacidade para atendimento superior a 30.000 e inferior a 250.000 habitantes, a critério do órgão 
ambiental competente. 

(C) estação de tratamento de esgoto com vazão nominal de projeto menor ou igual a 50 L/s ou com capacidade 
para atendimento até 20.000 habitantes, a critério do órgão ambiental competente. 

(D) estação de tratamento de esgoto com vazão nominal de projeto maior que 50 L/s e menor ou igual a 400 L/s 
ou com capacidade para atendimento superior a 30.000 e inferior a 150.000 habitantes, a critério do órgão 
ambiental competente. 

(E) estação de tratamento de esgoto com vazão nominal de projeto maior que 100 L/s e menor ou igual a 400 L/s 
ou com capacidade para atendimento superior a 50.000 e inferior a 250.000 habitantes, a critério do órgão 
ambiental competente. 

 

38 De acordo com o Art. 3o da Resolução CONAMA no 377/2006, o empreendedor, ao requerer o licenciamento 
simplificado, no que concerne ao tratamento de esgoto sanitário, de médio porte, apresentará estudo na forma 
definida pelo órgão ambiental, mediante termo de referência, o qual deve conter, no mínimo: 

 

I caracterização do terreno. 
II caracterização dos recursos hídricos. 
III caracterização do meio socioeconômico. 
IV plano de monitoramento da unidade e do corpo receptor. 

 

Estão corretos os itens 
 

(A) I, II, III e IV. 
(B) II e III, somente. 
(C) I, II e IV, somente. 
(D) II, III e IV, somente. 
(E) III e IV, somente. 
 

39 Segundo a literatura especializada no tratamento de águas residuárias industriais é considerada uma boa 
prática a integração desses despejos com os esgotos domésticos, na rede pública de coleta, para posterior 
tratamento conjunto na estação. Entretanto, para que esta prática seja eficaz, é necessário que sejam 
previamente removidos dos despejos industriais, os seguintes contaminantes: 

 

I Oxidação ao tratamento biológico. 
II Toxidez ao tratamento de lodo e à sua disposição final. 
III Riscos à segurança e problemas na operacionalidade da rede de coleta e interceptação. 
IV Presença de contaminantes no efluente do tratamento biológico, devido ao fato de o mesmo ser removido 

pelo tratamento. 
 

Estão corretos os itens 
 

(A) I, II e IV, somente. 
(B) II, III e IV, somente. 
(C) III e IV, somente. 
(D) I, III e IV, somente. 
(E) I, II e III, somente. 
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40 A opção por uma determinada técnica de tratamento das águas residuárias industriais ou por uma combinação 
entre duas ou mais técnicas é o que define um sistema de tratamento. Uma das técnicas mais utilizadas é o da 
precipitação química. Quanto ao assunto, é correto afirmar que a precipitação química promove 

 

(A) alteração da pressão de uma solução estável. 
(B) adição de uma substância que reage quimicamente com a substância em solução, formando um composto 

solúvel. 
(C) adição de uma substância que altera o equilíbrio de insolubilidade, de forma a favorecer a permanência da 

substância em solução. 
(D) adição de compostos que reagem entre si formando um precipitado, que irá arrastar ou absorver a substância 

a ser removida. 
(E) alteração da temperatura de uma solução saturada ou próxima à saturação, para diminuir a solubilidade da 

substância presente. 
 

41 A norma NBR 5626/98 – Instalações Prediais de Água fria, rege as instalações prediais de água fria, para 
consumo humano. Para os efeitos desta norma, aplica-se a seguinte definição: 

 

(A) A coluna de distribuição é a Tubulação derivada do cavalete e destinada a alimentar ramais. 
(B) Concessionária é o Termo empregado para designar genericamente a entidade responsável pelo 

abastecimento público de água. Na maioria dos casos essa entidade atua sob concessão da autoridade pública 
federal. Em outros casos, a atuação dá-se diretamente por esta mesma autoridade ou por autarquia a ela 
ligada. 

(C) Construtor é o Agente interveniente no processo de construção de um edifício, responsável pelo produto em 
que o mesmo se constitui e, consequentemente, pela instalação predial de água fria, respondendo, perante o 
usuário, pela quantidade da instalação predial de água fria. 

(D) diâmetro nominal (DN): Número que serve para designar o diâmetro de uma tubulação e que corresponde aos 
diâmetros definidos nas normas específicas de cada produto. 

(E) fonte de abastecimento: Sistema destinado a fornecer água para a instalação predial de água fria. Pode ser a 
rede pública da concessionária ou qualquer sistema particular de fornecimento de água. No caso da rede 
pública, considera-se que a fonte de abastecimento é extremidade a montante do ramal predial. 

 

42 Os reservatórios de água potável constituem uma parte crítica da instalação predial de água fria no que diz 
respeito à preservação do padrão de potabilidade. Considere as afirmativas sobre o assunto: 

 

I Os reservatórios destinados a armazenar água potável devem preservar o padrão de potabilidade. Em 
especial não devem transmitir gosto, cor, odor ou toxicidade à água nem promover ou estimular o 
crescimento de macroorganismos. 

II O reservatório deve ser um recipiente estanque que possua tampa ou porta de acesso opaca, firmemente 
presa na sua posição, com vedação que impeça a entrada de líquidos, poeiras, insetos e outros animais 
no seu interior. 

III Qualquer abertura na parede do reservatório, situada no espaço compreendido entre a superfície livre da 
água no seu interior e a sua cobertura e que se comunica com o meio externo direta ou indiretamente 
(através de tubulação), deve ser protegida de forma a impedir a entrada de líquidos, poeiras, insetos e 
outros animais ao interior do reservatório. 

IV Tendo em conta a possibilidade de ocorrência de condensação nas superfícies externas das partes do 
reservatório que não ficam em contato permanente com a água, cuidados devem ser tomados quanto aos 
materiais utilizados, tendo em vista o risco de contaminação. 

 

Estão corretas as afirmações 
 

(A) I, II, III e IV. 
(B) II e III, somente. 
(C) I, II e IV, somente. 
(D) II, III e IV, somente. 
(E) III e IV, somente. 
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43 A norma NBR 8160/1999 (Sistemas prediais de esgoto – projeto e execução) rege a instalação predial de 
esgotos. Para os efeitos desta norma, aplica-se a seguinte definição: 

 

(A) curva de raio curto: Conexão em forma de curva cujo raio médio de curvatura é maior ou igual a duas vezes o 
diâmetro interno da peça. 

(B) diâmetro nominal (DN): Simples número que serve como designação para projeto e para classificar, em 
dimensões, os elementos das tubulações, e que corresponde, aproximadamente, ao diâmetro externo da 
tubulação em milímetros. 

(C) fecho hídrico: Camada líquida, de nível constante, que em um desconector veda a passagem dos gases. 
(D) instalação secundária de esgoto: Conjunto de tubulações e dispositivos onde tem-se acesso a gases 

provenientes do coletor público ou dos dispositivos de tratamento. 
(E) instalação primária de esgoto: Conjunto de tubulações e dispositivos onde não têm acesso os gases 

provenientes do coletor público ou dos dispositivos de tratamento. 
 

44 O sistema predial de esgoto sanitário deve ser projetado de modo a: 
 

(A) evitar a contaminação da água, de forma a garantir a sua qualidade de consumo, tanto no interior dos sistemas 
de suprimento e de equipamentos sanitários, como nos ambientes receptores. 

(B) impedir o rápido escoamento da água utilizada e dos despejos introduzidos, evitando a ocorrência de 
vazamentos e a formação de depósitos no interior das tubulações. 

(C) permitir que os gases provenientes do interior do sistema predial de esgoto sanitário atinjam áreas de utilização. 
(D) possibilitar o acesso de corpos estranhos ao interior do sistema. 
(E) impossibilitar o acesso de esgoto ao subsistema de águas pluviais. 
 

45 As caixas de gordura (dispositivos complementares dos sistemas prediais de esgoto) devem ser instaladas em 
locais de fácil acesso e com boas condições de ventilação e possibilitar a retenção e posterior remoção da 
gordura. Quanto ao assunto, considere as afirmativas seguintes: 

 

I A altura entre a entrada e a saída deve ser suficiente para reter a gordura, evitando-se o arraste do material 
juntamente com o afluente. 

II Deve haver capacidade de acumulação da gordura entre cada operação de limpeza. 
III Os dispositivos de entrada e de saída devem ser convenientemente projetados para possibilitar que o 

afluente e o efluente escoem normalmente. 
IV Deve ser feita vedação adequada para evitar a penetração de insetos, pequenos animais, águas de 

lavagem de pisos ou de águas pluviais, etc. 
 

Estão corretos os itens 
 

(A) I, II e IV, somente. 
(B) II, III e IV, somente. 
(C) III e IV, somente. 
(D) I, III e IV, somente. 
(E) I, II e III, somente. 
 

46 As instalações de drenagem de águas pluviais devem ser projetadas de modo a obedecer às seguintes 
exigências: 

 

I recolher e conduzir a vazão de projeto até locais permitidos pelos dispositivos legais. 
II ser estanques. 
III permitir a limpeza e desobstrução de qualquer ponto no interior da instalação. 
IV absorver os esforços provocados pelas variações térmicas a que estão submetidas. 

 

Estão corretos os itens 
 

(A) I e IV, somente. 
(B) I, e III, somente. 
(C) II, IV, somente. 
(D) III e IV, somente. 
(E) I, II, III e IV. 
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47 De acordo com o Art. 3o da Lei no 9.433/1997 (Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, 
e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 
1989), constituem-se diretrizes gerais de ação para sua implementação os seguintes itens: 

 

I a gestão sistemática dos recursos hídricos, com dissociação dos aspectos de quantidade e qualidade; 
II a adequação da gestão de recursos hídricos às diversidades físicas, bióticas, demográficas, econômicas, 

sociais e culturais das diversas regiões do País; 
III a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental; 
IV a articulação do planejamento de recursos hídricos com o dos setores usuários e com os planejamentos 

regional, estadual e nacional; 
 

Estão corretos os itens 
 

(A) II e III, somente. 
(B) I, III e IV, somente. 
(C) I e II, somente. 
(D) II, III e IV, somente. 
(E) I, II, III e IV. 
 

48 De acordo com o Art. 5o (lei no 9.433/1997), são instrumentos da política nacional de recursos hídricos os 
seguintes itens: 

 

I os Planos de Recursos Hídricos; 
II o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da água; 
III o veto aos direitos de uso de recursos hídricos; 
IV a compensação a municípios; 

 

Estão corretos os itens 
 

(A) I, III e IV, somente. 
(B) II e IV, somente. 
(C) I, II e IV, somente 
(D) II, III e IV, somente. 
(E) I, II, III e IV. 
 

49 De acordo com o Art. 8o da lei no 9.605/1998 (Dispõe sobre sansões penais e administrativos derivadas de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências), as penas restritivas de direito são: 

 

I prestação de serviços à comunidade; 
II interdição permanente de direitos; 
III suspensão apenas parcial de atividades; 
IV prestação pecuniária; 

 

Estão corretos os itens 
 

(A) I e IV, somente. 
(B) II, III e IV, somente. 
(C) I, II e III, somente. 
(D) I e II, somente. 
(E) II e III, somente. 
 

50 De acordo com o Art. 53 da lei no 9.605/1998, nos crimes previstos nesta seção (seção II), a pena é aumentada 
de um sexto a um terço se o crime é cometido: 

 

(A) no período de colheita das sementes. 
(B) contra espécies apenas raras. 
(C) em época apenas de seca. 
(D) durante a noite, em dia normal. 
(E) no período de formação de vegetações. 
 


